
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1073341 - SC (2026/0049410-4)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MAICON WAGNER (PRESO)

ADVOGADO :
DEFENSORIA  PÚBLICA  DO  ESTADO  DE  SANTA
CATARINA 

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

IMPETRADO :
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DE  SANTA
CATARINA 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.
UTILIZAÇÃO COMO SUBSTITUTIVO DE RECURSO
PRÓPRIO.  IMPOSSIBILIDADE.  FURTO.
DOSIMETRIA. MAUS ANTECEDENTES. DIREITO AO
ESQUECIMENTO.  EXTINÇÃO DA  PENA PRIVATIVA
DE  LIBERDADE  RELATIVA  AO  PROCESSO
CARACTERIZADOR DO ANTECEDENTE CRIMINAL.
PERÍODO INFERIOR A DEZ ANOS. SUBSTITUIÇÃO
DA  PENA  PRIVATIVA  DE  LIBERDADE  POR
RESTRITIVA  DE  DIREITOS.  INVIABILIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no
julgamento  do  HC  n.  535.063/SP,  firmou  o
entendimento  de  que  não  cabe habeas  corpus
substitutivo  de  recurso  próprio,  impondo-se  o  não
conhecimento da impetração, salvo quando constatada
alguma teratologia  no ato  judicial  impugnado (relator
Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25/8/2020).
2. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão da ordem de ofício,  pois as condenações
definitivas  podem  configurar  maus  antecedentes,
desde que não ultrapassado o lapso temporal  de 10
anos  entre  a  extinção  da  pena e  o  cometimento  da
infração em pauta. Precedentes. 
3. O Tribunal de origem concluiu que a substituição da
pena privativa de liberdade por restritiva de direitos não
seria  recomendável,  fundamentando  a  negativa  no
inciso III do art. 44 do Código Penal, em razão de o réu
apresentar maus antecedentes.
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4.  Para  infirmar  a  razão  de  decidir  do  acórdão
impugnado  seria  necessário  o  reexame  do  acervo
fático-probatório,  o  que  é  inviável  na  via  estreita  do
habeas corpus.
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 24/09/2026 a 01/10/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 01 de outubro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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4.  Para  infirmar  a  razão  de  decidir  do  acórdão
impugnado  seria  necessário  o  reexame  do  acervo
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habeas corpus.
5. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pela DEFENSORIA PÚBLICA

DO ESTADO DE SANTA CATARINA, em favor de MAICON WAGNER, contra a

decisão que não conheceu do habeas corpus.

A parte recorrente sustenta, em síntese, a necessidade de reforma da

decisão agravada.  Alega que o habeas corpus substitutivo deve ser  admitido

para  sanar  ilegalidade  evidente,  com  possibilidade  de  concessão  de  ofício,

invocando a disciplina do art. 647-A do CPP. 

Argumenta que a negativa de substituição da pena se apoiou apenas

nos maus antecedentes,  sem exame concreto  da suficiência  da medida para

reprovação e prevenção do delito. 

Defende que as condenações antigas, já extintas, não deveriam, por si,

impedir  a  substituição,  especialmente  diante  da  pena final  de  8  meses  e  do

pequeno valor do bem. Afirma que o paciente era tecnicamente primário à época

do fato. 

Expõe que o  art.  44 do Código Penal  exige avaliação conjunta das

circunstâncias. Sustenta que apenas uma circunstância desfavorável não torna a

substituição socialmente inadequada, inclusive com a possibilidade de aplicação

de multa. 

Requer,  ao  final,  o  conhecimento  e  o  provimento  do  agravo,

pretendendo obter a submissão do habeas corpus ao colegiado e a substituição

da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos ou multa. 

É o relatório.

VOTO

Conforme  consignado  na  decisão  agravada,  o  Superior  Tribunal  de

Justiça  firmou compreensão de  que  o habeas  corpus não  pode ser  utilizado

como substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o

não conhecimento da impetração quando assim manejado.
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Observem-se a respeito: AgRg no HC n. 943.146/MG, Quinta Turma,

relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 22/10/2024; AgRg no HC

n. 874.713/SP, Quinta Turma, relator Ministro Ribeiro Dantas, DJe de 20/8/2024;

AgRg  no  HC n.  749.702/SP,  Sexta  Turma,  relator  Ministro  Antonio  Saldanha

Palheiro, DJe de 29/2/2024; e AgRg no HC n. 912.662/SP, Sexta Turma, relator

Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 27/6/2024.

Assim, como forma de racionalizar o emprego do writ e prestigiar  o

sistema recursal, não se admite a sua impetração em substituição ao recurso

próprio. Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, tem se admitido

o exame da insurgência, para verificar a existência de eventual constrangimento

ilegal passível de ser sanado pela concessão da ordem, de ofício.

No caso, a pretensão recursal não merece acolhimento, uma vez que

os  fundamentos  apresentados  no  agravo  regimental  não  evidenciam nenhum

equívoco na decisão recorrida, assim fundamentada (fls. 433-439):

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável a utilização
do habeas corpus como sucedâneo de recurso próprio, previsto
na legislação, impondo-se o não conhecimento da impetração.
Sobre  a  questão,  citam-se  os  seguintes  julgados  desta  Corte
Superior:

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE.
ABSOLVIÇÃO IMPETRAÇÃO DE HABEAS CORPUS NA
FLUÊNCIA  DO  PRAZO  PARA  A  INTERPOSIÇÃO  DE
RECURSOS NA ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE.
1. "O  writ  foi manejado antes do dies  ad quem para a
interposição  da  via  de  impugnação  própria  na  causa
principal,  o  recurso  especial.  Dessa  forma,  a
impetração consubstancia inadequada substituição do
recurso cabível ao Superior Tribunal de Justiça, não se
podendo  excluir  a  possibilidade  de  a  matéria  ser
julgada por esta Corte na via de impugnação própria, a
ser eventualmente interposta na causa principal" (AgRg
no HC n.  895.954/DF,  relator  Ministro  Otávio  de Almeida
Toledo  -  Desembargador  Convocado  do  TJSP,  Sexta
Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 20/8/2024.)
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  939.599/SE,  relator  Ministro  Antonio
Saldanha Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado em  23/10/2024,
DJe de 28/10/2024 – grifo próprio.)
DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  EM HABEAS  CORPUS.  CONDENAÇÃO
TRANSITADA  EM  JULGADO.  IMPOSSIBILIDADE  DE
UTILIZAÇÃO DO HABEAS CORPUS COMO SUCEDÂNEO
DE REVISÃO CRIMINAL. AGRAVO DESPROVIDO. 
I. CASO EM EXAME
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1. Agravo regimental interposto por Pablo da Silva contra
decisão monocrática que não conheceu de habeas corpus,
com base  no  entendimento  de  que  o habeas  corpus foi
utilizado em substituição a revisão criminal. O agravante foi
condenado a 1 ano de reclusão, com substituição da pena
por  restritiva  de  direitos,  pela  prática  de  furto  (art.  155,
caput, CP). A defesa pleiteou a conversão da pena restritiva
de direitos em multa, alegando discriminação com base na
condição financeira do paciente. 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é cabível o
conhecimento do habeas corpus utilizado em substituição à
revisão criminal;  e  (ii)  estabelecer  se  a  escolha da pena
restritiva  de  direitos,  em  vez  de  multa,  configura
discriminação por condição financeira. 
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  O habeas  corpus não  é  admitido  como  substituto  de
revisão criminal, conforme a jurisprudência consolidada do
STJ e do STF, ressalvados casos de flagrante ilegalidade.
4.  Não  houve  demonstração  de  ilegalidade  evidente  na
escolha  da  pena  restritiva  de  direitos,  sendo  esta
compatível  com  a  natureza  do  crime  e  as  condições
pessoais do condenado. 
IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
1.  O  habeas  corpus não  pode  ser  utilizado  como
substituto  de  revisão  criminal,  salvo  em  casos  de
flagrante ilegalidade.
2. A escolha de pena restritiva de direitos, em substituição à
privativa  de  liberdade,  não  configura  discriminação  por
condição  financeira,  desde  que  adequadamente
fundamentada.
Dispositivos  relevantes  citados:  Código  Penal,  art.  155;
STJ, AgRg no HC 861.867/SC; STF, HC 921.445/MS.
(AgRg  no  HC  n.  943.522/SC,  relator  Ministro  Messod
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 22/10/2024, DJe de
4/11/2024 – grifo próprio.)

Portanto, não se pode conhecer da impetração. 
A  propósito  do  disposto  no  art.  647-A  do  CPP,  verifico  que  o
acórdão impugnado não possui ilegalidade flagrante que permita
a concessão da ordem de ofício. 
Analisados os fundamentos adotados no ato judicial impugnado,
observa-se  adequada  aplicação  do  direito  ao  caso  concreto,
nada havendo a ser reparado.
Quanto às condenações utilizadas para a configuração dos maus
antecedentes,  o  Tribunal  estadual  assim  concluiu  (fl.  405,
destaquei):

Primeiro ponto que merece destaque se refere ao fato de
que,  na  realidade, para  fins  de  negativar  o  vetor
antecedentes,  o  juízo  de  origem  se  valeu  de  2
condenações (A P , evento 45, CERTANTCRIM4 e evento
45,  CERTANTCRIM5)  e  não  apenas  1,  ao  contrário  do
aduzido em sede recursal. 
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Segundo  ponto  relevante  é  que,  mesmo  com  2  ações
consideradas para negativar os antecedentes, o juízo a quo
tão somente majorou em 1/6, quando poderia ter feito em
1/5. Neste sentido, deste Relator, dentre tantos outros: A Cr
n. 5006171-79.2024.8.24.0040, j. 24-7-2025. 
Terceiro,  que  ambas  as  condenações,  ao  revés  do
entendimento  do  apelante,  prestam-se  para  negativar  o
vetor antecedentes. 
Isso  porque  a  jurisprudência  deste  Tribunal  vem  se
consolidando, em cunho majoritário, no sentido de que "os
efeitos  dos  antecedentes  criminais  também  devem  ser
limitados  no  tempo,  a  exemplo  do  que  ocorre  com  a
reincidência - a qual, aliás, não deixa de ser uma espécie
de  antecedente.  Em  homenagem  ao  princípio  da
proporcionalidade  e  da  individualização  da  pena,  as
condenações transitadas em julgado que não se prestem à
configuração da reincidência devem conservar seus efeitos,
para fins de maus antecedentes,  por  mais  cinco anos,  a
contar da prescrição quinquenal prevista no  art.  64, I,  do
Código  Penal"  (A  Cr  n.  5003989-85.2022.8.24.0139,  rel.
Des.  Roberto  Lucas  Pacheco,  j.  em 06.06.2023;  A  Cr  n.
0006351-66.2012.8.24.0020,  rel.  Des.  Alexandre
d'Ivanenko, j. em 09.07.2020). 
Em outras palavras, as condenações pretéritas, extintas ou
cumpridas há mais  de cinco anos,  são aptas a  gerar  os
maus antecedentes, servindo de alicerce para a valoração
negativa  da  citada  circunstância  judicial,  desde  que
observado  o  prazo  de  5  anos  após  a  ocorrência  da
prescrição quinquenal prevista no art. 64, I, do CP. Trata-se,
em verdade, de um critério de 5 (anos) + 5 (anos); deixando
de ser vista a condenação como reincidência, pode ela ser
valorada  como  maus  antecedentes  por  mais  5  anos.
Passado  esse  período  (10  anos  da  extinção  do
cumprimento da pena), não pode nem mesmo servir como
maus antecedentes. 
[...]
Desse modo, as condenações consideradas pelo juízo
sentenciante são suficiente a ensejar a negativação do
vetor antecedentes (art. 59, caput, do CP). 
Afinal, a de n. 0006631-79.2008.8.24.0019, transitada em
17-9-2012,  teve a  extinção de sua pena em 17-9-2012
(AP, evento 45, CERTANTCRIM4), enquanto que a de n.
0001683-  26.2010.8.24.0019,  transitada  em julgado em
13-6-2010, teve a extinção de sua pena em 13-9-2016. 
Como o fato ora sob apreciação se deu em 23-2-2022,
tem-se por viável o uso daqueles precedentes para fins
de  negativação  do  vetor  antecedentes,  pois  entre  a
extinção da punibilidade e o fato decorreu menos de 10
anos.

Como  se  constata,  a  exasperação  da  pena-base  pelos  maus
antecedentes  foi  justificada  pelas  anteriores  condenações
definitivas do paciente, destacando-se que a impossibilidade de
caracterização  como  reincidência,  pela  passagem  do  período
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depurador,  não impediria  a  consideração das condenações na
primeira fase.
Consta dos autos que a extinção da punibilidade referente ao
processo n. 0006631-79.2008.8.24.0019 ocorreu em 17/9/2012, e
a  de  n.  0001683-  26.2010.8.24.0019,  em  13/9/2016, e  o  fato
relativo  à  presente  ação  penal  data  de  23/2/2022, o  que
enfraquece a alegação apresentada e demonstra o alinhamento
da  conclusão  com  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.  PENAL.
MAUS ANTECEDENTES. PRAZO DEPURADOR. DIREITO
AO  ESQUECIMENTO.  REGIME  INICIAL  FECHADO.
MODUS  OPERANDI.  REITERAÇÃO  DELITIVA.
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS.
1. O acórdão recorrido se encontra em consonância com a
jurisprudência  desta  Corte,  firmada  no  sentido  de  que  o
prazo depurador de 5 anos, previsto no art. 64, I, do Código
Penal, não impede a consideração de maus antecedentes.
2.  A  tese  do  direito  ao  esquecimento  só  pode  ser
excepcionalmente  aplicada  quando transcorridos  mais  de
10 anos entre a extinção da pena anterior e a prática do
novo delito (AgRg no HC n. 777.808/SC, Ministra Daniela
Teixeira,  Quinta  Turma,  julgado  em  4/12/2024, DJEN
9/12/2024).
[...]
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 974.426/SP, relator Ministro Sebastião Reis
Júnior,  Sexta  Turma,  julgado  em  9/4/2025, DJEN  de
15/4/2025.)
DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. ESTELIONATO.
DOSIMETRIA.  MAUS  ANTECEDENTES.  CONDENAÇÃO
ALCANÇADA  PELO  PRAZO  DEPURADOR.
POSSIBILIDADE DE VALORAÇÃO NA PRIMEIRA FASE.
REGIME  INICIAL.  FIXAÇÃO  DE  REGIME  MAIS
GRAVOSO.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  RECURSO
DESPROVIDO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal
de Justiça do Estado de São Paulo, que desproveu o apelo
defensivo, mantendo inalterada a sentença que condenou o
réu à pena de 1 ano e 2 meses de reclusão, em regime
semiaberto,  além  do  pagamento  de  11  dias-multa,  pela
prática do delito tipificado no  art. 171, caput, c/c o  art. 29,
ambos do Código Penal.
2. O recorrente alega negativa de vigência aos artigos 381,
III e 619 do Código de Processo Penal, bem como ao artigo
33, §2º, "c" e §3º do Código Penal, sustentando a nulidade
do acórdão que examinou os embargos de declaração e a
ilegalidade  na  valoração  dos  maus  antecedentes  na
exasperação da pena-base e na fixação de regime prisional
mais gravoso.
3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a
fundamentação  sucinta  do  acórdão  que  examinou  os
embargos de declaração configura nulidade por  ausência
de fundamentação.
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4. A questão em discussão também envolve a legalidade da
valoração  dos  maus  antecedentes  na  exasperação  da
pena-base e na fixação de regime prisional mais gravoso.
5.  O  Tribunal  de  origem  apresentou  fundamentação
suficiente  para  evidenciar  as  razões  do  convencimento
judicial,  não  configurando  nulidade  por  ausência  de
fundamentação.
6.  A  valoração  dos  maus  antecedentes  foi  considerada
idônea,  uma  vez  que  o  réu  possui  condenação  criminal
transitada em julgado, que, embora alcançada pelo prazo
depurador do art. 64, I, do CP, constitui fundamento para a
negativação dos antecedentes na dosimetria da pena.
[...]
8. O reexame das circunstâncias judiciais e dos critérios de
individualização da pena é inadequado em sede de recurso
especial,  salvo  em  casos  de  manifesta
desproporcionalidade,  o  que  não  se  verifica  no  presente
caso.
9. Recurso desprovido.
(REsp n.  2.042.956/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em 18/2/2025, DJEN de 25/2/2025.)

Saliente-se  que,  "por  ocasião  do  julgamento  do  RE  n.
593.818/SC,  com  repercussão  geral  reconhecida,  o  Supremo
Tribunal Federal decidiu que: 'Não se aplica ao reconhecimento
dos  maus  antecedentes  o  prazo  quinquenal  de  prescrição  da
reincidência, previsto no  art. 64, I, do Código Penal'" (AgRg no
REsp  n.  2.044.827/SP,  relator  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,
Sexta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 4/9/2024).
Portanto, constata-se que a valoração negativa da circunstância
judicial dos maus antecedentes foi fundamentada em elementos
concretos  extraídos  dos  autos  que  extrapolam  os  elementos
inerentes ao tipo penal.
No mais, a Corte de origem manteve a conclusão do Juízo de
primeiro quanto à inviabilidade de substituição da pena privativa
de liberdade por penas restritivas de direitos, “já que o acusado
registra maus antecedentes em razão de crimes perpetrados, de
modo  que  sua  vida  pregressa  indica  que  o  benefício  não  se
mostra  suficiente  para  reprovação  e  prevenção  do  delito”  (fl.
320).
Tal  entendimento  está  em  consonância  com  a  orientação
jurisprudencial desta Corte Superior, uma vez que “a existência
de circunstâncias judiciais desfavoráveis inviabiliza a substituição
da pena por restritivas de direitos, porquanto não preenchidos os
requisitos subjetivos” (AgRg no AREsp n.  1.270.908/SP, relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em
23/8/2018, DJe de 29/8/2018). 
No mesmo sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
PRINCÍPIO  DA  COLEGIA  LIDADE.  INEXISTÊNCIA  DE
OFENSA. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 932 DO CPC E 34
DO  RISTJ  E  DA  SÚMULA  N.  568  DO  STJ.  FURTO
QUALIFICADO  E  AUMENTO  DA  PENA  EM  RAZÃO  DO
REPOUSO NOTURNO. POSSIBILIDADE. SUBSTITUIÇÃO
DA PENA RECLUSIVA POR RESTRITIVA DE DIREITOS.
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MAUS ANTECEDENTES. DESCABIMENTO. EXECUÇÃO
IMEDIATA  DA  PENA.  IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO
REGIMENTAL PROVIDO EM PARTE.
1.  Não  há  falar  em ofensa  ao  princípio  da  colegialidade
quando a decisão monocrática é proferida em obediência
aos arts. 932 do Código de Processo Civil e 34, XVIII e XX,
do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça e ao
enunciado contido no verbete sumular n. 568 desta Corte
Superior, que franqueiam ao relator a possibilidade de não
conhecer  de  recurso  caso  manifestamente  inadmissível,
procedente ou improcedente.
2. É possível a incidência da causa de aumento referente
ao repouso noturno tanto no crime de furto simples como
na sua modalidade qualificada. Precedentes.
3.  É  incabível  a  substituição  da  pena  privativa  de
liberdade por restritivas de direito diante da presença
de circunstância judicial desfavorável ao réu.
4. Em recente julgamento, o Supremo Tribunal Federal, nas
ADCs n. 43, 44 e 54, decidiu que é constitucional a regra do
Código  de  Processo Penal  que prevê  o  esgotamento  de
todas  as  possibilidades  de  recurso  para  o  início  do
cumprimento da pena. Assim, não se pode mais executar
antecipadamente  a  reprimenda  imposta  em  condenação
penal,  confirmada pelo Tribunal,  nas hipóteses em que o
acusado respondeu em liberdade ao processo 
5.  Agravo  regimental  provido  em  parte,  para  afastar  a
execução provisória da pena.
(AgRg no AREsp n.  1.373.881/DF, relator Ministro Rogerio
Schietti  Cruz, Sexta Turma, julgado em  2/6/2020, DJe de
10/6/2020, destaquei.)

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO
ESPECIAL.  FURTO  SIMPLES.  MAUS  ANTECEDENTES.
CONDENAÇÕES  ANTIGAS.  INAPLICABILIDADE  DO
DIREITO  AO  ESQUECIMENTO.  FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA NA FIXAÇÃO DA PENA-BASE. INVIABILIDADE
DA  SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA  PRIVATIVA  DE
LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. RECURSO
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto por Erivanio de Melo Silva
contra acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo, que
manteve  a  sentença  condenatória  por  furto  simples  (art.
155, caput, do Código Penal), fixando pena de 1 ano e 2
meses de reclusão em regime inicial aberto, mais 11 dias-
multa, e agravando a pena-base em 1/6 com fundamento
em  maus  antecedentes.  O  Tribunal  de  origem  também
rejeitou a substituição da pena privativa de liberdade por
restritiva de direitos com base nas circunstâncias pessoais
do recorrente.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  Há  duas  questões  em  discussão:(i)  avaliar  se  o
acréscimo da pena-base em razão de maus antecedentes
decorrentes de condenações antigas é legítimo, diante do
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decurso de tempo superior ao período depurador de cinco
anos previsto no art. 64, I, do Código Penal;(ii) verificar se a
negativa de substituição da pena privativa de liberdade por
restritiva  de  direitos,  com  fundamento  em  maus
antecedentes, encontra respaldo na legislação.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  O  art.  64, I,  do  Código  Penal,  estabelece  o  prazo
depurador de cinco anos exclusivamente para os efeitos da
reincidência,  não  impedindo  que  condenações  antigas
sejam  consideradas  como  maus  antecedentes.  A
jurisprudência do STJ e do STF é pacífica nesse sentido,
rejeitando  a  aplicação  automática  do  direito  ao
esquecimento,  que  depende  de  análise  cautelosa  das
circunstâncias do caso.
4.  O  Tribunal  de  origem  destacou  que,  embora  tenham
decorrido  mais  de  seis  anos  entre  a  extinção  da  pena
anterior  e  o  novo  delito,  os  maus  antecedentes  foram
legitimamente  valorados  na  pena-base,  em  respeito  ao
princípio  da  individualização  da  pena,  sendo  vedada  a
equiparação do réu a um primário sem histórico criminal.
5.  A  negativa  de  substituição  da  pena  privativa  de
liberdade por restritiva de direitos fundamentou-se na
existência  de  maus  antecedentes,  em  conformidade
com  o  art.  44, III,  do  Código  Penal,  e  com  a
jurisprudência  do  STJ,  que  admite  a  vedação  de
substituição  quando  as  circunstâncias  pessoais  do
acusado  indicam  maior  reprovabilidade  e  risco  de
reiteração delitiva.
6. O acórdão recorrido encontra-se em harmonia com os
precedentes desta Corte e do Supremo Tribunal  Federal,
não  havendo  qualquer  ilegalidade  ou  arbitrariedade  nos
fundamentos apresentados.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Recurso desprovido.
(REsp n.  2.081.497/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em 18/2/2025, DJEN de  25/2/2025,
destaquei.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
DESACATO  E  RESISTÊNCIA.  DOSIMETRIA.  PENA
INFERIOR A 04 (QUATRO) ANOS. FIXAÇÃO DO REGIME
SEMIABERTO E AFASTAMENTO DA SUBSTITUIÇÃO DA
SANÇÃO CORPORAL POR RESTRITIVAS DE DIREITOS.
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  CIRCUNSTÂNCIA
JUDICIAL DESFAVORÁVEL.  POSSIBILIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. No caso, embora o agravante tenha sido condenado a
reprimenda inferior a 04 (quatro) anos de detenção, teve a
pena-base  fixada  acima  do  mínimo  legal  em  razão  da
desfavorabilidade  da  circunstância  judicial  (maus
antecedentes),  o  que  evidencia  que  o  regime  inicial
semiaberto  é  o  mais  adequado  para  a  prevenção  e  a
repressão do delito praticado, ex vi do disposto no art. 33, §
2º, "b", e § 3º, do CP.
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2.  A  presença  de  circunstância  judicial  desfavorável
(maus  antecedentes)  torna  inviável  a  substituição  da
pena  por  restritiva  de  direitos,  de  acordo  com  o
disposto no art. 44 do CP, uma vez que demonstra não
ser a medida socialmente recomendável. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 2.139.617/SP, relator Ministro Otávio de
Almeida Toledo – Desembargador convocado do TJSP –,
Sexta  Turma,  julgado  em  23/9/2024, DJe  de  26/9/2024,
destaquei.)

Ante  o  exposto,  com  fundamento  no  art.  210 do  Regimento
Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheço do habeas
corpus.

Como visto, o acórdão impugnado não destoa do entendimento desta

Corte  Superior  de  que  as  condenações  definitivas  podem  configurar  maus

antecedentes, desde que não ultrapassado o lapso temporal de 10 anos entre a

extinção da pena e o cometimento da infração em pauta, como na espécie, em

que  a  extinção  da  punibilidade  referente  ao  processo  n.

0006631-79.2008.8.24.0019 ocorreu em 17/9/2012 e a referente ao processo n.

0001683-26.2010.8.24.0019,  em  13/9/2016, e  o  fato  relativo  à  presente  ação

penal data de 23/2/2022.

Por conseguinte, como o paciente ostenta maus antecedentes, não há

falar  em substituição  da  pena  privativa  de  liberdade  por  penas  restritivas  de

direitos, diante da presença de circunstância judicial desfavorável ao réu.

Destaca-se, por fim, que, para infirmar a razão de decidir do acórdão

impugnado,  seria  necessário  o  reexame do acervo  fático-probatório,  o  que é

inviável na via estreita do habeas corpus. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.073.341 / SC

Número Registro: 2026/0049410-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
50016641220228240019 50026280520228240019 

Sessão Virtual de 24/09/2026 a 01/10/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. ANDRÉA HENRIQUES SZILARD

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : MAICON WAGNER (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAICON WAGNER (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 24/09/2026 a
01/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 01 de outubro de 2026
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